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TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15758.000527/2010-39

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3401-000.963 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 24 de janeiro de 2017

Assunto IPI - Multa Regulamentar - Operacao Diltivio

Recorrente MC TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA (ME)
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros deste Colegiado, por unanimidade de votos, converter
o julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Robson Bayerl - Presidente.
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Robson Jos¢ Bayerl
(Presidente), Rosaldo Trevisan, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente),
Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Rodolfo Tsuboi, André Henrique
Lemos, Augusto Fiel Jorge D'Oliveira

Relatorio

1. Trata-se de Auto de Infracdao lavrado com a finalidade de formalizar a
exigéncia de multa regulamentar prevista no art. 491 do Regulamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados (RIPI), no valor de 50%, do valor comercial das mercadorias e
produtos estrangeiros em situagdo irregular transportados pela contribuinte ora recorrente no

periodo de 01/01/2005 a 31/12/2007.

2. Conforme se depreende do relatorio de diligéncia fiscal, situado as fls.
211 e seguintes, a agdo fiscal tem por base as operagdes investigadas na “Operacao Persona”
conduzida pela Policia Federal:
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   Relatório
 Trata-se de Auto de Infração lavrado com a finalidade de formalizar a exigência de multa regulamentar prevista no art. 491 do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (RIPI), no valor de 50%, do valor comercial das mercadorias e produtos estrangeiros em situação irregular transportados pela contribuinte ora recorrente no período de 01/01/2005 a 31/12/2007.
 Conforme se depreende do relatório de diligência fiscal, situado às fls. 211 e seguintes, a ação fiscal tem por base as operações investigadas na �Operação Persona� conduzida pela Polícia Federal:
 "Operação Persona" foi a denominação adotada pelo Departamento da Polícia Federal DPF, fruto de 2 anos de investigações conjuntas do DPF, da Receita Federal do Brasil RFB, do Ministério Público Federal MPF e da Justiça Federal, objetivando apurar a existência de diversos ilícitos, tais como, interposição fraudulenta, sonegação, falsidade ideológica e documental, entre outras.
 Deflagrada em 16 de outubro de 2007, compreendeu a execução de 59 mandados de busca e apreensão e 41 mandados de prisão, realizados em três unidades federadas, a saber: Estados de São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro. Resultou na retenção judicial de mercadorias em despacho e trânsito aduaneiro, retenção judicial dos estoques de mercadorias e na apreensão de vasto material que comprovam os ilícitos.
 O procedimento fiscal decorreu de trabalho desenvolvido pelo Escritório de Pesquisa e Investigação da Receita Federal do Brasil em conjunto com a Polícia Federal onde foi apurado a logística de importação e distribuição de produtos eletroeletrônicos e de telecomunicações da empresa norte-americana CISCO SYSTEM INC, constituído a partir de uma sucessão de empresas exportadoras e distribuidoras nos Estados Unidos da América EUA, e, no Brasil, de importadoras, distribuidoras, de assessoria comercial, de despacho aduaneiro, aparentemente, distintas umas das outras, mas que, de fato, constituíam uma organização sob comando único, conforme vínculos dos seus integrantes, interagindo em uma série de operações comerciais simuladas, manipulando a base de cálculo de tributos federais e estaduais e, excluindo, por meio de interposição fraudulenta, do rol de contribuintes do IPI a empresa MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ 04.867.975/000172, e ocultando a grande interessada na colocação de produtos no mercado brasileiro, a CISCO SYSTEM INC. dos EUA.
 
 Pela fidelidade aos fatos, adoto o relatório da Resolução CARF nº 3301000.168, proferida sob a relatoria do Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara desta 3ª Seção de julgamento em 24/04/2013:
 Consta que a investigação apurou vários ilícitos fiscais que o grupo econômico cometeu. Como resultado da ação fiscal de tributos internos desenvolvida na operação acima relatada foram lavrados contra a empresa MUDE os seguintes autos de infração: (IPI 10803.000133/200850 dez/08; MULTAS DIVERSAS 10803.000134/200802 dez/08; MULTAS DIVERSAS 10803.000038/200937 jul/09, e; IPI E MULTAS DIVERSAS 10803.000071/200967 em dez/09).
 Consta, por fim, que as operações envolveram a importação e distribuição de produtos eletroeletrônicos e de telecomunicações da empresa norte-americana CISCO SYSTEM INC. no Brasil, através da empresa MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, que trazia em seu bojo, como intuito principal, a internação de produtos da matriz americana para a verdadeira importadora "MUDE", sem que esta aparecesse como a real importadora mas tão somente como adquirente de produtos importados já internados por outras pessoas jurídicas interpostas.
 Assim o real interesse da orquestração perpetrada pelo grupo e CISCO/MUDE visava permitir a eles (reais importadores e adquirentes) atuarem no comércio exterior sem sujeitar-se a qualquer controle exercido pela Receita Federal do Brasil RFB.
 �Todas as nacionalizações foram declaradas ao Fisco como importações realizadas por conta própria das importadoras interpostas, quando na realidade são operações por conta e ordem de terceiros (MUDE/CISCO). O real importador e adquirente, portanto, permanecia oculto ao Fisco.�
 O extenso relatório traça a ação de cada empresa interposta, no qual a MC TRANS TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA., CNPJ/MF n°. 04.775.642/000113, Empresa de transportes, ora Recorrente, era encarregada do fluxo terrestre nacional das mercadorias importadas, do local do desembaraço até a MUDE Dentre as irregularidades consta que a MC TRANS foi a responsável pela movimentação rodoviária das mercadorias em todas as partes da cadeia, ou seja, importador interposto distribuidor interposto � MUDE, sendo constatado que, na maioria das vezes, a data de saída da mercadoria para a MUDE coincide com a data de chegada da mesma no importador ou distribuidor interpostos (PRl 502, ABC 058, BRA 692, por exemplo), em outros casos, no mesmo dia, houve a utilização de um único veículo para a entrega da mercadoria no importador e na MUDE (SOFT ARC 634, SOFT ARC 647, por exemplo) fato que sugere que a carga nem passou fisicamente na importadora ARCO indo parar diretamente na empresa MUDE. Constatamos, também, que as mercadorias importadas foram parar na sua totalidade na MUDE, haja vista que, o peso bruto ou cubado, assim como a quantidade transportada, permaneceram inalterados em todos os trajetos.
 Quanto às intercepções telefônicas, autorizadas pela Justiça, o relatório destaca o seguinte trecho das conversas gravadas, envolvendo a Sra. Maria do Carmo, sócia gerente da MC Transportes Ltda: 
 1183145107_20070326114025_5027391.wav. Celular de Reinaldo Grillo (What's UP) X Maria do Carmo (MC TRANS)
 "...é difícil de explicar porque você trabalha pra Mude, você trabalha pra Tecnosul, você trabalha pra Nacional, você trabalha pra Brastec, você trabalha pra ABC. Ta complicado porque é a única empresa que trabalha assim pra todos, porque o despachante aduaneiro só trabalha pra importadora, entendeu? Nos outros lugares num tem nenhum elo. O único elo é exatamente a transportadora, que está cobrando, está recebendo, está tudo em ordem, mas é difícil de explicar. Só isso.
 O relatório de informação fiscal concluiu o seguinte:
 A MC TRANS, assim como as demais empresas, integrou um bem urdido esquema de INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA, que agia na importação de produtos eletroeletrônicos e de telecomunicações, para abastecer o mercado nacional, concentrado em São Paulo/SP. O objetivo era ocultar os reais importadores destes produtos, mediante o uso de empresas interpostas, envolvendo a prática de diversos ilícitos fiscais, tais como: sonegação de tributos; subfaturamento das importações; remessa de divisas para o exterior, sob a forma de pagamento de importações e distribuição de lucros; crédito indevido de ICMS, entre outros, que estariam lesando os cofres públicos.
 Esta cadeia de interposição buscou esconder, a princípio, a empresa MUDE, para a qual se destinava a quase totalidade das importações efetuadas pelas empresas interpostas, tornando-a uma grande distribuidora nacional de produtos de informática e eletroeletrônicos, em quase sua totalidade de fabricação CISCO, mesmo sem ter realizado praticamente nenhuma importação desde janeiro de 2004.
 A MC TRANS, na função de transportadora dessas empresas interpostas, dentro da seqüência da cadeia engendrada, demonstrou possuir conhecimento de que a real importadora era a MUDE, haja vista a participação na simulação perpetrada nos conhecimentos de transportes e notas fiscais de serviços com a finalidade de dar a entender que as mercadorias transitaram em todos os destinatários informados. Entretanto, os documentos fiscais acima relacionados, demonstram a entrega das mercadorias diretamente na MUDE em diversas ocasiões, havendo a omissão proposital, em muitos casos, dos dados dos veículos utilizados na prestação do frete, e peso das mercadorias, etc. Diante do exposto, é indubitável que houve conduta dolosa reiterada da MC TRANS buscando, a todo custo, impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade fiscal federal, do real importador, do fato gerador da obrigação principal, sua natureza ou circunstâncias materiais, configurando-se, portanto, os fatos descritos à hipótese disposta no artigo 491 do Decreto n° 4.544 (Regulamento do IPI), de 26/12/2002:
 Art. 491. Incorrerá na multa de cinqüenta por cento do valor comercial da mercadoria o transportador que conduzir produto de procedência estrangeira que saiba, ou deva presumir pelas circunstâncias do caso, ter sido introduzido clandestinamente no País, ou importado irregular ou fraudulentamente (Lei nº 4.502, de 1964, art. 83, § 2º).
 Sintetiza-se a ementa a seguir transcrita (fl. 477): 
 Assunto: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 MULTA REGULAMENTAR. TRANSPORTE DE MERCADORIAS IMPORTADAS FRAUDULENTAMENTE. Incorrerá em multa regulamentar o transportador que conduzir produto de procedência estrangeira que saiba, ou deva presumir pelas circunstâncias do caso, ter sido introduzido clandestinamente no país ou importado irregular ou fraudulentamente. 
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido Cientificada do teor do Acórdão em 24/10/2011 (por AR � fl. 637), a Recorrente interpôs o recurso voluntário de fls. 607/632, em 22/11/2011, onde reitera os argumentos constantes da impugnação, aduzindo, em síntese, o seguinte:
 Em sede de preliminar, alega nulidade da decisão recorrida, porquanto não houve qualquer comprovação quanto à suposta conduta delitiva da Recorrente, nos termos do art. 142, do CTN e, no caso específico, no art. 83, § 2º da Lei nº 4.502/64, estando a acusação baseada em meras presunções, com violação ainda ao art. 5º, LV, da CF, cita doutrina e jurisprudência. Em relação ao mérito aduz que a Fiscalização utilizou técnica conhecida como �autenticação por associação� para embasar a lavratura do Auto de Infração. Ocorre, que a referida técnica perspicaz, faz com que fatos duvidosos pareçam verdadeiros, vez que procura demonstrar a verossimilhança da alegação associando-a à situações questionáveis com outros acontecimentos tidos como notoriamente verídicos. falsos, ou seja, se aqueles são verdadeiros, então estes também os são. Assim, pretendeu a Fiscalização comprovar, sem êxito, a suspeita do conhecimento da Recorrente sobre a suposta ocorrência de fraude nas importações, para efeitos de aplicação do disposto previsto no art. 83, § 2º da Lei nº 4.502/64.
 Requer por fim, seja o recurso voluntário julgado procedente.
 Às fls. 645 e seguintes a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pelo indeferimento do recurso voluntário. 
 
 O voto proferido pelo conselheiro relator foi no sentido de que 
 Conforme relatado, trata-se de recurso em face de decisão da DRJ/SP (i) que julgou procedente a multa regulamentar prevista no art. 491, do Decreto nº 4.544/2002 (RIPI/2002), correspondente a 50% do valor das mercadorias ou produtos estrangeiros em situação irregular, transportados pela Recorrente no período de 01/01/2005 a 31/12/2007, em relação aos quais a Recorrente, na condição de transportadora, conhecia ou deveria conhecer.
 Toda a ação fiscal decorre da chamada �Operação Persona�, descrita no relatório de diligência fiscal de fls. 211, novamente aqui transcritos:
 "Operação Persona" foi a denominação adotada pelo Departamento da Polícia Federal DPF, fruto de 2 anos de investigações conjuntas do DPF, da Receita Federal do Brasil RFB, do Ministério Público Federal MPF e da Justiça Federal, objetivando apurar a existência de diversos ilícitos, tais como, interposição fraudulenta, sonegação, falsidade ideológica e documental, entre outras.
 Deflagrada em 16 de outubro de 2007, compreendeu a execução de 59 mandados de busca e apreensão e 41 mandados de prisão, realizados em três unidades federadas, a saber: Estados de São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro. Resultou na retenção judicial de mercadorias em despacho e trânsito aduaneiro, retenção judicial dos estoques de mercadorias e na apreensão de vasto material que comprovam os ilícitos.
 O procedimento fiscal decorreu de trabalho desenvolvido pelo Escritório de Pesquisa e Investigação da Receita Federal do Brasil em conjunto com a Polícia Federal onde foi apurado a logística de importação e distribuição de produtos eletroeletrônicos e de telecomunicações da empresa norte-americana CISCO SYSTEM INC, constituído a partir de uma sucessão de empresas exportadoras e distribuidoras nos Estados Unidos da América EUA, e, no Brasil, de importadoras, distribuidoras, de assessoria comercial, de despacho aduaneiro, aparentemente, distintas umas das outras, mas que, de fato, constituíam uma organização sob comando único, conforme vínculos dos seus integrantes, interagindo em uma série de operações comerciais simuladas, manipulando a base de cálculo de tributos federais e estaduais e, excluindo, por meio de interposição fraudulenta, do rol de contribuintes do IPI a empresa MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ 04.867.975/000172, e ocultando a grande interessada na colocação de produtos no mercado brasileiro, a CISCO SYSTEM INC. dos EUA.
 Desta forma, a fiscalização aplicou a multa prevista no art. 83, § 2º, da Lei nº 4.502/64, reproduzida pelo art. 491, do Regulamento do IPI, Decreto nº 4.544/2002 (...).
 Conforme relatado, a �Operação Persona� envolveu diversas empresas que se associaram com a finalidade de reduzir fraudulentamente o recolhimento de tributos sobre operações de importação, dentre elas consta a MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, contra a qual foram lavrados diversos autos de infração, dentre eles, deve ser aqui citado o relativo ao processo nº 10803.00038/200937, no qual foi exigida a multa regulamentar prevista no art. 490, I, do Decreto nº 4.445/2002, (�entregarem a consumo, ou consumirem produto de procedência estrangeira introduzido clandestinamente no País ou importado irregular ou fraudulentamente�).
 (...) O referido processo teve o recurso voluntário julgado na sessão de 22/05/2012, conforme sintetiza a ementa do v. acórdão:
 (...)
 "Inaplicável a multa prevista neste artigo. Em relação ao bem jurídico tutelado, o IPI, já foi cobrado, com multa específica, em outro processo. Ademais, as importações foram submetidas ao controle aduaneiro legalmente previsto. Recurso do Contribuinte provido ".
 Para uma melhor compreensão do assunto peço vênia para transcrever os seguintes trechos do voto condutor do acórdão:
 "(...) Conforme relatado, a autuação é decorrente dos trabalhos de fiscalização das operações de comércio exterior operadas pela empresa MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 04.867.975/000172, relaciona das às vendas de produtos importados de eletrônica e informática da empresa CISCO INTERNACIONAL. Os trabalhos foram conduzidos pela Equipe Especial de Fiscalização Aduaneira � Operação Persona. Este Processo trata da multa prevista no art. 490, inciso I, do Decreto 4.544, de 2002, apurada para o exercício de 2004."
 Deve-se, ainda, ter em mente que as operações praticadas em 2004, objeto do AI em análise, foram submetidas ao controle aduaneiro pelos importadores, mediante registro das cabíveis Declarações de Importação (�DI�) nos órgãos competentes para efetuar o despacho aduaneiro. Esta Turma, em julgamento cujo Relator foi o Dr. Luciano Lopes de Almeida Moraes (Acórdão 30238072) e esta Relatora participou como Presidente, em decisão unânime e já transitada em julgado (não restou admitido o RESP da Fazenda Nacional), analisou caso semelhante ao presente e se manifestou firme no sentido de que �a mercadoria importada introduzida no País albergada por declaração de importação, forma regular de entrada, não pode ser classificada aquela importação clandestina, fraudulenta ou irregular.�
 Ora, se a mercadoria foi importada regularmente, passando pela Fiscalização aduaneira e sendo posteriormente liberada, não há como, ainda que existindo falta de informação na DI quanto ao real adquirente, prevalecer a sanção prevista no art. 490, I, do RIPI. E como somente em 2010, com a adoção da Medida Provisória nº 497/2010, convertida na Lei nº12.350/2010, que alterou o art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/76 passou a ser apenada a �revenda� de mercadoria importada irregular ou clandestinamente, resta evidente que, no ano de 2004, sequer a multa aduaneira poderia ter sido aplicada (para o IPI, nem mesmo com as modificações introduzidas em 2010 foi incluída a hipótese de �revenda� na conduta delitiva passível de ser sancionada pela multa regulamentar). Mas atendo-se à multa do IPI, que incide sobre consumo ou entrega a consumo, deveria haver a comprovação por parte dos Agentes Fiscais de que teria o corrido um desses dois eventos, definidos pela legislação consumerista, excluindo-se as operações feitas com integradores, pois se trata de verdadeira �revenda� (para não consumidor final).
 Deve-se esclarecer que, em 30 de dezembro de 1968, momento da veiculação do atual art. 83, inciso I, da Lei nº 4.502/64 (redação dada pelo Decreto-Lei nº 400/68), as operações de importação que poderiam ser tidas por clandestinas, irregulares ou fraudulentas e, por isso, comporiam o elemento do tipo penal em questão eram aquelas que, fundamentalmente, se referiam à utilização de documento falso ou, nas palavras do então Ministro da Fazenda, Dr. Antonio Delfim Netto, contidas na exposição de motivos do aludido Decreto Lei�. Não se falava, naquela época, por óbvio, em interposição fraudulenta de terceiros, tampouco em multa para essa modalidade de ilícito.
 A interposição fraudulenta de terceiros nas operações de importação e as consecutivas multas aplicáveis apenas foram introduzidas em nosso ordenamento jurídico em agosto de 2002, com a Medida Provisória nº 66/2002 (convertida na Lei nº 10.637/2002).
 Antes disso, nem sequer se falava em interposição fraudulenta de terceiros nas operações de importação. Com essa figura devidamente inserida no ordenamento jurídico, aí sim se pôde falar em hipótese válida ensejadora da pena, que aliás é aquela propriamente prevista na norma e possui sanção própria (aduaneira).
 Apenas para reforçar, tomando por emprestadas as palavras do Conselheiro Daniel Gudino, no âmbito das importações, em termos gerais, dois bens jurídicos podem ser tutelados: o tributo e outros valores aduaneiros (não fiscais). Com relação ao tributo, as regras punem a interposição fraudulenta e a entrega a consumo. Contudo, a regra prevista no art. 490, I, do RIPI, é uma regra que tem origem em 1968, quando sequer existia a figura jurídica �interposição de pessoas�, razão pela qual a regra não se aplica aos bens não fiscais protegidos pelas Aduanas.
 Esses são motivos suficientes para se concluir que, no presente caso, não poderá subsistir a multa imposta pelas Autoridades Fiscais, prevista no art.490, I, do RIPI, seja porque o bem jurídico tutelado (IPI) já foi cobrado com multa específica em outro processo, seja porque as importações foram submetidas ao legítimo controle aduaneiro ou porque, ainda que possam haver determinados erros nos documentos de importação, o que não verifiquei posto que não são objeto deste auto de infração, isso não torna a operação clandestina, irregular ou fraudulenta para fins do aqui pretendido.
 Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário da Mude Comércio e Serviços Ltda., assim como dos demais solidários que igualmente apresentaram tal argumento, para cancelar a multa imposta, prevista no art. 490, I, do RIPI.
 
 Com base na notícia da existência do Processo nº 10803.00038/200937, no qual foi exigida a multa regulamentar prevista no art. 490, I, do Decreto nº 4.445/2002:
 "No caso acima mencionado a multa foi excluída por dois motivos, primeiramente porque o IPI já teria sido cobrado com multa específica, ainda que em outro processo, e segundo, 'as importações foram submetidas ao controle aduaneiro legalmente previsto'.
 Logo, o mesmo resultado deve ser dado ao presente caso, dado os mesmos fatos existentes.
 Entretanto, a referida decisão ainda não é definitiva, conforme depreende-se do andamento do Processo nº 10803.000038/200937, o qual se encontra em fase de apreciação de embargos de declaração.
 Em face do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, a fim de que os autos sejam retornados à Unidade de origem para que se aguarde o resultado final do processo 10803.000038/200937.
 Requer, ainda, seja juntado aos presentes autos a decisão final do processo nº 10803.000038/200937, e os mesmos sejam devolvidos a este colendo CARF para que seja dado prosseguimento ao julgamento" - (seleção e grifos nossos).
 
 Com base nestes fundamentos, o julgamento foi convertido em diligência por unanimidade de votos.
 Em 23/09/2013, o Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário da Receita Federal do Brasil (SECAT/RFB) enviou o Comunicado SECAT nº 193/2013 ao endereço da contribuinte, que retornou positivo com entrega realizada em 07/10/2013, nos seguintes termos:
 "Pela presente dá-se ciência da Resolução (cópia anexa) exarada pelo CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no processo supra. Sendo assim, informamos que o processo supra citado será remetido ao CARF após decisão final do processo nº 10803.000038/2009-37 para prosseguimento no julgamento, não sendo necessária nenhuma providência por parte de V.Sa. neste momento".
 
 Em 19/02/2015, o despacho situado às fls. 672 determinou o que segue:
 "Tendo em vista a solicitação da Superintendência da 8ª RF, proponho o encaminhamento ao CARF-DF para subsidiar a decisão no processo nº 10803.000038/2009-37".
 
 Em despacho de 09/12/2015, o presente processo foi distribuído à minha relatoria.
 
 É o Relatório.
 
 Voto
 Diante da Resolução CARF nº 3301000.168, proferida sob a relatoria do Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara desta 3ª Seção de julgamento em 24/04/2013, que determinou (i) a conversão do julgamento em diligência, a fim de que o presente processo fosse remetido à Unidade de origem para que se aguarde o resultado final do Processo nº 10803.000038/200937 e (ii) que fossem juntados aos presentes autos a decisão final do processo nº 10803.000038/200937, para posterior devolução a para julgamento, passo às seguintes considerações.
 Encontra-se sob análise multa regulamentar aplicada no período de 01/01/2005 a 31/12/2007. Contudo, considerou o conselheiro relator que a mesma multa se encontra em discussão, contra o mesmo sujeito passivo, em solidariedade, porém referente ao ano-base 2004, no Processo nº 10803.000038/2009-37, no qual sobreveio o Acórdão CARF nº 320100.974, de relatoria da Conselheira Judith do Amaral Marcondes Armando, proferido em sessão de 22/05/2012 pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara desta 3ª Seção de Julgamentos:
 
 
 Conforme se denota a partir da análise da informação processual disponibilizada acima, não sobreveio, até o presente momento, decisão administrativa definitiva, encontrando-se o processo em referência distribuído em 12/07/2016 para o Conselheiro Relator Charles Mayer de Castro Souza, componente da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CARF):
 
 Observa-se, ainda, para fins de integração analógica, que, de acordo com § 5º do art. 6º do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria do Ministério da Fazenda nº 343 de 09/06/2015, nas hipóteses de sobrestamento do processo em razão de vinculação, deve o colegiado realizar a conversão do julgamento em diligência para que aguarde a decisão do processo ao qual se vincula na Câmara respectiva:
 RICARF/205 - Art. 6º (...). § 5º Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Seções diversas do CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para determinar a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo na Câmara, de forma a aguardar a decisão de mesma instância relativa ao processo principal.
 
 Tendo decidido o Acórdão CARF nº 320100.974, por unanimidade de votos, pela conversão do feito em diligência até o trânsito em julgado do Processo nº 10803.000038/2009-37, permanece hígida e intocada a decisão, não suscetível a reforma por este colegiado por ausência de amparo legal ou regimental.
 Em outras palavras, a questão não foi devolvida à jurisdição da turma, que não poderá reapreciar a matéria até que esgotada a diligência previamente determinada, ainda que entenda ser possível se superar a questão prejudicial e, por decorrência, a inviabilidade da vinculação dos feitos, o que tornaria possível o conhecimento do mérito.
 Assim, não havendo previsão normativa para que se aguarde a decisão na unidade local, o que gerou a remessa para este Conselho Administrativo, é de rigor se aplicar, nos casos de sobrestamento, analogicamente, a regra prevista pelo § 5º do art. 6º do Anexo II do RICARF atual, devendo os presentes autos serem movimentados, por meio do e-processo, para a secretaria da 4ª Câmara da 3ª Seção.
 É como voto.
 
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
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"Operag¢do Persona" foi a denominagdo adotada pelo Departamento da
Policia Federal DPF, fruto de 2 anos de investigagoes conjuntas do DPF, da
Receita Federal do Brasil RFB, do Ministério Publico Federal MPF e da
Justica Federal, objetivando apurar a existéncia de diversos ilicitos, tais
como, interposi¢do fraudulenta, sonegagdo, falsidade ideologica e
documental, entre outras.

Deflagrada em 16 de outubro de 2007, compreendeu a execuc¢do de 59
mandados de busca e apreensdo e 41 mandados de prisdo, realizados em
trés unidades federadas, a saber: Estados de Sdo Paulo, Bahia e Rio de
Janeiro. Resultou na retengdo judicial de mercadorias em despacho e
transito aduaneiro, reten¢do judicial dos estoques de mercadorias e na
apreensdo de vasto material que comprovam os ilicitos.

O procedimento fiscal decorreu de trabalho desenvolvido pelo Escritorio de
Pesquisa e Investiga¢do da Receita Federal do Brasil em conjunto com a
Policia Federal onde foi apurado a logistica de importagdo e distribui¢do de
produtos eletroeletronicos e de telecomunicagoes da empresa norte-
americana CISCO SYSTEM INC, constituido a partir de uma sucessdo de
empresas exportadoras e distribuidoras nos Estados Unidos da América
EUA, e, no Brasil, de importadoras, distribuidoras, de assessoria comercial,
de despacho aduaneiro, aparentemente, distintas umas das outras, mas que,
de fato, constituiam uma organiza¢do sob comando unico, conforme vinculos
dos seus integrantes, interagindo em uma série de operagoes comerciais
simuladas, manipulando a base de cdlculo de tributos federais e estaduais e,
excluindo, por meio de interposi¢do fraudulenta, do rol de contribuintes do
IPI a empresa MUDE COMERCIO E SERVICOS LTDA., CNPJ
04.867.975/000172, e ocultando a grande interessada na colocag¢do de
produtos no mercado brasileiro, a CISCO SYSTEM INC. dos EUA.

3. Pela fidelidade aos fatos, adoto o relatério da Resolucio CARF n°
3301000.168, proferida sob a relatoria do Conselheiro Antdnio Lisboa Cardoso pela 1* Turma
Ordinéaria da 3* Camara desta 3* Se¢ao de julgamento em 24/04/2013:

Consta que a investiga¢do apurou varios ilicitos fiscais que o grupo
economico cometeu. Como resultado da agdo fiscal de tributos internos
desenvolvida na operagdo acima relatada foram lavrados contra a empresa
MUDE os seguintes autos de infrac¢dao. (IPI 10803.000133/200850 dez/08;
MULTAS DIVERSAS 10803.000134/200802 dez/08;, MULTAS DIVERSAS
10803.000038/200937  jul/09, e; IPI E MULTAS DIVERSAS
10803.000071/200967 em dez/09).

Consta, por fim, que as operagoes envolveram a importagdo e distribui¢do
de produtos eletroeletronicos e de telecomunica¢oes da empresa norte-
americana CISCO SYSTEM INC. no Brasil, através da empresa MUDE
COMERCIO E SERVICOS LTDA, que trazia em seu bojo, como intuito
principal, a internag¢do de produtos da matriz americana para a verdadeira
importadora "MUDE", sem que esta aparecesse como a real importadora
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mas tdo somente como adquirente de produtos importados ja internados por
outras pessoas juridicas interpostas.

Assim o real interesse da orquestracdo perpetrada pelo grupo e
CISCO/MUDE visava permitir a eles (reais importadores e adquirentes)
atuarem no comércio exterior sem sujeitar-se a qualquer controle exercido
pela Receita Federal do Brasil RFB.

“Todas as nacionalizagoes foram declaradas ao Fisco como
importagoes realizadas por conta propria das importadoras
interpostas, quando na realidade sdo operacoes por conta e
ordem de terceiros (MUDE/CISCO). O real importador e
adquirente, portanto, permanecia oculto ao Fisco.”

O extenso relatorio traca a ag¢do de cada empresa interposta, no qual a MC
TRANS TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA., CNPJMF n°
04.775.642/000113, Empresa de transportes, ora Recorrente, era
encarregada do fluxo terrestre nacional das mercadorias importadas, do
local do desembarago até a MUDE Dentre as irregularidades consta que a
MC TRANS foi a responsavel pela movimentagdo rodoviaria das
mercadorias em todas as partes da cadeia, ou seja, importador interposto
distribuidor interposto — MUDE, sendo constatado que, na maioria das
vezes, a data de saida da mercadoria para a MUDE coincide com a data de
chegada da mesma no importador ou distribuidor interpostos (PRI 502, ABC
058, BRA 692, por exemplo), em outros casos, no mesmo dia, houve a
utilizagdo de um unico veiculo para a entrega da mercadoria no importador
e na MUDE (SOFT ARC 634, SOFT ARC 647, por exemplo) fato que sugere
que a carga nem passou fisicamente na importadora ARCO indo parar
diretamente na empresa MUDE. Constatamos, também, que as mercadorias
importadas foram parar na sua totalidade na MUDE, haja vista que, o peso
bruto ou cubado, assim como a quantidade transportada, permaneceram
inalterados em todos os trajetos.

Quanto as intercepgoes telefonicas, autorizadas pela Justica, o relatorio
destaca o seguinte trecho das conversas gravadas, envolvendo a Sra. Maria
do Carmo, socia gerente da MC Transportes Ltda:

1183145107 20070326114025 5027391.wav. Celular de Reinaldo Grillo
(What's UP) X Maria do Carmo (MC TRANS)

"...é dificil de explicar porque vocé trabalha pra Mude, vocé
trabalha pra Tecnosul, vocé trabalha pra Nacional, vocé
trabalha pra Brastec, vocé trabalha pra ABC. Ta complicado
porque ¢ a unica empresa que trabalha assim pra todos, porque o
despachante aduaneiro so trabalha pra importadora, entendeu?
Nos outros lugares num tem nenhum elo. O unico elo é
exatamente a transportadora, que estd cobrando, esta recebendo,
estd tudo em ordem, mas é dificil de explicar. So isso.

O relatorio de informagao fiscal concluiu o seguinte:
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A MC TRANS, assim como as demais empresas, integrou um bem
urdido esquema de INTERPOSICAO FRAUDULENTA, que agia
na importagdo de produtos  eletroeletronicos e de
telecomunicagoes, para abastecer o mercado nacional,
concentrado em Sdo Paulo/SP. O objetivo era ocultar os reais
importadores destes produtos, mediante o uso de empresas
interpostas, envolvendo a prdtica de diversos ilicitos fiscais, tais
como: sonegag¢do de tributos, subfaturamento das importagoes;
remessa de divisas para o exterior, sob a forma de pagamento de
importagoes e distribuig¢do de lucros; crédito indevido de ICMS,
entre outros, que estariam lesando os cofres publicos.

Esta cadeia de interposi¢do buscou esconder, a principio, a
empresa MUDE, para a qual se destinava a quase totalidade das
importagoes efetuadas pelas empresas interpostas, tornando-a
uma grande distribuidora nacional de produtos de informatica e
eletroeletronicos, em quase sua totalidade de fabricagdo CISCO,
mesmo sem ter realizado praticamente nenhuma importag¢do
desde janeiro de 2004.

A MC TRANS, na fung¢do de transportadora dessas empresas
interpostas, dentro da seqiiéncia da cadeia engendrada,
demonstrou possuir conhecimento de que a real importadora era
a MUDE, haja vista a participagdo na simula¢do perpetrada nos
conhecimentos de transportes e notas fiscais de servicos com a
finalidade de dar a entender que as mercadorias transitaram em
todos os destinatarios informados. Entretanto, os documentos
fiscais acima relacionados, demonstram a entrega das
mercadorias diretamente na MUDE em diversas ocasioes,
havendo a omissdo proposital, em muitos casos, dos dados dos
veiculos utilizados na prestagdo do frete, e peso das mercadorias,
etc. Diante do exposto, ¢ indubitavel que houve conduta dolosa
reiterada da MC TRANS buscando, a todo custo, impedir ou
retardar o conhecimento, por parte da autoridade fiscal federal,
do real importador, do fato gerador da obrigagdo principal, sua
natureza ou circunstancias materiais, configurando-se, portanto,
os fatos descritos a hipotese disposta no artigo 491 do Decreto n°
4.544 (Regulamento do IPI), de 26/12/2002:

Art. 491. Incorrera na multa de cingiienta por cento do valor
comercial da mercadoria o transportador que conduzir produto
de procedéncia estrangeira que saiba, ou deva presumir pelas
circunstancias do caso, ter sido introduzido clandestinamente no
Pais, ou importado irregular ou fraudulentamente (Lei n° 4.502,
de 1964, art. 83, § 2°).

Sintetiza-se a ementa a seguir transcrita (fl. 477):

Assunto: OBRIGACOES ACESSORIAS Periodo de apuracdo:
01/01/2005 a 31/12/2007 MULTA REGULAMENTAR.
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TRANSPORTE DE MERCADORIAS IMPORTADAS
FRAUDULENTAMENTE. Incorrera em multa regulamentar o
transportador que conduzir produto de procedéncia estrangeira
que saiba, ou deva presumir pelas circunstancias do caso, ter
sido introduzido clandestinamente no pais ou importado
irregular ou fraudulentamente.

Impugnagdo  Improcedente  Crédito  Tributario  Mantido
Cientificada do teor do Acorddao em 24/10/2011 (por AR — fl.
637), a Recorrente interpos o recurso voluntario de fls. 607/632,
em 22/11/2011, onde reitera os argumentos constantes da
impugnacdo, aduzindo, em sintese, o seguinte:

Em sede de preliminar, alega nulidade da decisdo recorrida,
porquanto ndo houve qualquer comprovagdo quanto a suposta
conduta delitiva da Recorrente, nos termos do art. 142, do CTN
e, no caso especifico, no art. 83, § 2°da Lei n° 4.502/64, estando
a acusagdo baseada em meras presungoes, com violagdo ainda
ao art. 5° LV, da CF, cita doutrina e jurisprudéncia. Em relagdo
ao merito aduz que a Fiscalizagdo utilizou técnica conhecida
como “autenticag¢do por associa¢do” para embasar a lavratura
do Auto de Infragcdo. Ocorre, que a referida técnica perspicaz,
faz com que fatos duvidosos parecam verdadeiros, vez que
procura demonstrar a verossimilhanga da alegagdo associando-
a a situagoes questiondveis com outros acontecimentos tidos
como notoriamente veridicos. falsos, ou seja, se aqueles sdo
verdadeiros, entdo estes também os sdo. Assim, pretendeu a
Fiscalizagdo comprovar, sem éxito, a suspeita do conhecimento
da Recorrente sobre a suposta ocorréncia de fraude nas
importagoes, para efeitos de aplicagdo do disposto previsto no
art. 83, § 2°da Lei n°4.502/64.

Requer por fim, seja o recurso voluntario julgado procedente.

As fls. 645 e seguintes a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou
contrarrazoes pugnando pelo indeferimento do recurso voluntario.

4. O voto proferido pelo conselheiro relator foi no sentido de que

Conforme relatado, trata-se de recurso em face de decisdo da DRJ/SP (i)
que julgou procedente a multa regulamentar prevista no art. 491, do Decreto
n°4.544/2002 (RIP1/2002), correspondente a 50% do valor das mercadorias
ou produtos estrangeiros em Ssituac¢do irregular, transportados pela
Recorrente no periodo de 01/01/2005 a 31/12/2007, em relagdo aos quais a
Recorrente, na condigdo de transportadora, conhecia ou deveria conhecer.

Toda a agdo fiscal decorre da chamada “Operagdo Persona”, descrita no
relatorio de diligéncia fiscal de fls. 211, novamente aqui transcritos:
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"Operacdo Persona" foi a denomina¢do adotada pelo
Departamento da Policia Federal DPF, fruto de 2 anos de
investigacoes conjuntas do DPF, da Receita Federal do Brasil
RFB, do Ministério Publico Federal MPF e da Justica Federal,
objetivando apurar a existéncia de diversos ilicitos, tais como,
interposi¢do fraudulenta, sonegagdo, falsidade ideologica e
documental, entre outras.

Deflagrada em 16 de outubro de 2007, compreendeu a execugdo
de 59 mandados de busca e apreensdo e 41 mandados de prisao,
realizados em trés unidades federadas, a saber: Estados de Sao
Paulo, Bahia e Rio de Janeiro. Resultou na retengdo judicial de
mercadorias em despacho e transito aduaneiro, reten¢do judicial
dos estoques de mercadorias e na apreensdo de vasto material
que comprovam os ilicitos.

O procedimento fiscal decorreu de trabalho desenvolvido pelo
Escritorio de Pesquisa e Investiga¢do da Receita Federal do
Brasil em conjunto com a Policia Federal onde foi apurado a
logistica de importagdo e distribuicdo de  produtos
eletroeletronicos e de telecomunicagoes da empresa norte-
americana CISCO SYSTEM INC, constituido a partir de uma
sucessdo de empresas exportadoras e distribuidoras nos Estados
Unidos da América EUA, e, no Brasil, de importadoras,
distribuidoras, de assessoria comercial, de despacho aduaneiro,
aparentemente, distintas umas das outras, mas que, de fato,
constituiam uma organiza¢do sob comando unico, conforme
vinculos dos seus integrantes, interagindo em uma série de
operagoes comerciais simuladas, manipulando a base de calculo
de tributos federais e estaduais e, excluindo, por meio de
interposi¢do fraudulenta, do rol de contribuintes do IPI a
empresa MUDE COMERCIO E SERVICOS LTDA., CNPJ
04.867.975/000172, e ocultando a grande interessada na
colocagdo de produtos no mercado brasileiro, a CISCO SYSTEM
INC. dos EUA.

Desta forma, a fiscalizagdo aplicou a multa prevista no art. 83, §
2° da Lei n°4.502/64, reproduzida pelo art. 491, do Regulamento
do IPI, Decreto n°4.544/2002 {(...).

Conforme relatado, a “Operagdo Persona” envolveu diversas empresas que
se associaram com a finalidade de reduzir fraudulentamente o recolhimento
de tributos sobre operagoes de importagdo, dentre elas consta a MUDE
COMERCIO E SERVICOS LTDA, contra a qual foram lavrados diversos
autos de infrag¢do, dentre eles, deve ser aqui citado o relativo ao processo n’
10803.00038/200937, no qual foi exigida a multa regulamentar prevista no
art. 490, 1, do Decreto n° 4.445/2002, (“entregarem a consumo, ou
consumirem  produto  de  procedéncia  estrangeira  introduzido
clandestinamente no Pais ou importado irregular ou fraudulentamente”).
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(...) O referido processo teve o recurso voluntario julgado na sessdo de
22/05/2012, conforme sintetiza a ementa do v. acorddo:

()

"Inaplicavel a multa prevista neste artigo. Em relagdo ao bem
Juridico tutelado, o IPI, ja foi cobrado, com multa especifica, em
outro processo. Ademais, as importagoes foram submetidas ao
controle aduaneiro legalmente previsto. Recurso do Contribuinte
provido "

Para uma melhor compreensdo do assunto pego vénia para transcrever os
seguintes trechos do voto condutor do acordao:

"(...) Conforme relatado, a autua¢do é decorrente dos trabalhos
de fiscalizacdo das operagoes de comércio exterior operadas pela
empresa MUDE COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n°
04.867.975/000172, relaciona das as vendas de produtos
importados de eletronica e informatica da empresa CISCO
INTERNACIONAL. Os trabalhos foram conduzidos pela Equipe
Especial de Fiscalizagdo Aduaneira — Operagdo Persona. Este
Processo trata da multa prevista no art. 490, inciso I, do Decreto
4.544, de 2002, apurada para o exercicio de 2004."

Deve-se, ainda, ter em mente que as operagoes praticadas em
2004, objeto do Al em andlise, foram submetidas ao controle
aduaneiro pelos importadores, mediante registro das cabiveis
Declaragoes de Importacdo (“DI”) nos orgdos competentes para
efetuar o despacho aduaneiro. Esta Turma, em julgamento cujo
Relator foi o Dr. Luciano Lopes de Almeida Moraes (Acorddo
30238072) e esta Relatora participou como Presidente, em
decisdo undanime e ja transitada em julgado (ndo restou admitido
0 RESP da Fazenda Nacional), analisou caso semelhante ao
presente e se manifestou firme no sentido de que “a mercadoria
importada introduzida no Pais albergada por declaragdo de
importagdo, forma regular de entrada, ndo pode ser classificada
aquela importagdo clandestina, fraudulenta ou irregular.”

Ora, se a mercadoria foi importada regularmente, passando pela
Fiscalizagao aduaneira e sendo posteriormente liberada, ndo ha
como, ainda que existindo falta de informagdo na DI quanto ao
real adquirente, prevalecer a sangdo prevista no art. 490, I, do
RIPI. E como somente em 2010, com a ado¢do da Medida
Provisoria n° 497/2010, convertida na Lei n°12.350/2010, que
alterou o art. 23 do Decreto-Lei n° 1.455/76 passou a ser
apenada a ‘“revenda” de mercadoria importada irregular ou
clandestinamente, resta evidente que, no ano de 2004, sequer a
multa aduaneira poderia ter sido aplicada (para o IPI, nem
mesmo com as modificagoes introduzidas em 2010 foi incluida a
hipotese de ‘“revenda” na conduta delitiva passivel de ser
sancionada pela multa regulamentar). Mas atendo-se a multa do

7
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IPI, que incide sobre consumo ou entrega a consumo, deveria
haver a comprovagdo por parte dos Agentes Fiscais de que teria
o corrido um desses dois eventos, definidos pela legislag¢do
consumerista, excluindo-se as operagoes feitas com integradores,
pois se trata de verdadeira ‘“revenda” (para ndo consumidor

final).

Deve-se esclarecer que, em 30 de dezembro de 1968, momento da
veiculag¢do do atual art. 83, inciso I, da Lei n° 4.502/64 (redagao
dada pelo Decreto-Lei n° 400/68), as operagoes de importagdo
que poderiam ser tidas por clandestinas, irregulares ou
fraudulentas e, por isso, comporiam o elemento do tipo penal em
questdo eram aquelas que, fundamentalmente, se referiam a
utiliza¢do de documento falso ou, nas palavras do entdo Ministro
da Fazenda, Dr. Antonio Delfim Netto, contidas na exposi¢do de
motivos do aludido Decreto Lei”. Nado se falava, naquela época,
por obvio, em interposi¢ado fraudulenta de terceiros, tampouco em
multa para essa modalidade de ilicito.

A interposi¢do fraudulenta de terceiros nas operagoes de
importagdo e as consecutivas multas aplicaveis apenas foram
introduzidas em nosso ordenamento juridico em agosto de 2002,
com a Medida Provisoria n° 66/2002 (convertida na Lei n°
10.637/2002).

Antes disso, nem sequer se falava em interposi¢do fraudulenta de
terceiros nas operagoes de importagdo. Com essa figura
devidamente inserida no ordenamento juridico, ai sim se pode
falar em hipotese valida ensejadora da pena, que alias é aquela
propriamente prevista na norma e possui san¢do propria
(aduaneira).

Apenas para refor¢ar, tomando por emprestadas as palavras do
Conselheiro Daniel Gudino, no dmbito das importagoes, em
termos gerais, dois bens juridicos podem ser tutelados: o tributo
e outros valores aduaneiros (ndo fiscais). Com rela¢do ao
tributo, as regras punem a interposi¢do fraudulenta e a entrega a
consumo. Contudo, a regra prevista no art. 490, I, do RIPI, é uma
regra que tem origem em 1968, quando sequer existia a figura
Jjuridica “interposi¢do de pessoas”, razdo pela qual a regra ndo
se aplica aos bens ndo fiscais protegidos pelas Aduanas.

Esses sdo motivos suficientes para se concluir que, no presente
caso, ndo podera subsistir a multa imposta pelas Autoridades
Fiscais, prevista no art.490, I, do RIPI, seja porque o bem
Jjuridico tutelado (IPI) ja foi cobrado com multa especifica em
outro processo, seja porque as importagoes foram submetidas ao
legitimo controle aduaneiro ou porque, ainda que possam haver
determinados erros nos documentos de importag¢do, o que ndo
verifiquei posto que ndo sdo objeto deste auto de infra¢do, isso
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ndo torna a operag¢do clandestina, irregular ou fraudulenta para
fins do aqui pretendido.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario da
Mude Comeércio e Servigos Ltda., assim como dos demais
solidarios que igualmente apresentaram tal argumento, para
cancelar a multa imposta, prevista no art. 490, I, do RIPI.

o

5. Com Dbase na noticia da existéncia do Processo n

10803.00038/200937, no qual foi exigida a multa regulamentar prevista no art. 490, I, do
Decreto n°® 4.445/2002:

"No caso acima mencionado a multa foi excluida por dois motivos,
primeiramente porque o IPI ja teria sido cobrado com multa especifica,
ainda que em outro processo, e segundo, 'as importagoes foram submetidas
ao controle aduaneiro legalmente previsto'.

Logo, o mesmo resultado deve ser dado ao presente caso, dado os mesmos
fatos existentes.

Entretanto, a referida decisdo ainda ndo é definitiva, conforme depreende-se
do andamento do Processo n° 10803.000038/200937, o qual se encontra em
fase de aprecia¢do de embargos de declaragao.

Em face do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em
diligéncia, a fim de que os autos sejam retornados a Unidade de origem
para que se aguarde o resultado final do processo 10803.000038/200937.

Requer, ainda, seja juntado aos presentes autos a decisdo final do processo
n’ _10803.000038/200937, e os mesmos sejam devolvidos a este colendo
CARF para que seja dado prosseguimento ao julgamento" - (selegao e grifos
Nnossos).

6. Com base nestes fundamentos, o julgamento foi convertido em

diligéncia por unanimidade de votos.

7. Em 23/09/2013, o Servigo de Controle ¢ Acompanhamento Tributério

da Receita Federal do Brasil (SECAT/RFB) enviou o Comunicado SECAT n° 193/2013 ao
endereco da contribuinte, que retornou positivo com entrega realizada em 07/10/2013, nos

seguintes termos:

"Pela presente da-se ciéncia da Resolugcdo (copia anexa) exarada pelo
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no processo
supra. Sendo assim, informamos que o processo supra citado serd remetido
ao CARF apos decisdo final do processo n° 10803.000038/2009-37 para
prosseguimento no julgamento, ndo sendo necessdaria nenhuma providéncia
por parte de V.Sa. neste momento".
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8. Em 19/02/2015, o despacho situado as fls. 672 determinou o que
segue:

"Tendo em vista a solicitagdo da Superintendéncia da 8° RF, proponho o
encaminhamento ao CARF-DF para subsidiar a decisdo no processo n°
10803.000038/2009-37".

9. Em despacho de 09/12/2015, o presente processo foi distribuido a
minha relatoria.

E o Relatorio.

Voto

10.  Diante da Resolu¢ao CARF n° 3301000.168, proferida sob a relatoria
do Conselheiro Antonio Lisboa Cardoso pela 1* Turma Ordinéria da 3* Camara desta 3* Se¢ao
de julgamento em 24/04/2013, que determinou (i) a conversdo do julgamento em diligéncia, a
fim de que o presente processo fosse remetido a Unidade de origem para que se aguarde o
resultado final do Processo n° 10803.000038/200937 e (ii) que fossem juntados aos presentes
autos a decisdo final do processo n°® 10803.000038/200937, para posterior devolucao a para
julgamento, passo as seguintes consideracdes.

11.  Encontra-se sob analise multa regulamentar aplicada no periodo de
01/01/2005 a 31/12/2007. Contudo, considerou o conselheiro relator que a mesma multa se
encontra em discussao, contra 0 mesmo sujeito passivo, em solidariedade, porém referente ao
ano-base 2004, no Processo n° 10803.000038/2009-37, no qual sobreveio o Acérdao CARF
n° 320100.974, de relatoria da Conselheira Judith do Amaral Marcondes Armando, proferido
em sessao de 22/05/2012 pela 1? Turma Ordinaria da 2* Camara desta 3* Se¢do de Julgamentos:
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.2 Informagdes Processuais - Detalhe do Processo :.

Processo Principal: 10803.000038/2009-37

Data Entrada: 08/07/2009 Contribuinte Principal: MUDE COMERCIO E SERVICOS LTDA. Tributo: MULDI

Recursos

Data de Entrada Tipo do Recurso
31/10/2011 RECURSC VOLUNTARIO
31/10/2011 RECURSC VOLUNTARIO
04/11/2011 RECURSC VOLUNTARIO
10/04/2013 EMBARGOS DE DECLARA(;AO
04/10/2013 RECURSQ ESPECIAL DO PROCURADOR
06/10/2015 RECURSC ESPECIAL DO PROCURADOR
05/07/2016 RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR
12. Conforme se denota a partir da analise da informagdo processual

disponibilizada acima, ndo sobreveio, até o presente momento, decisdo administrativa
definitiva, encontrando-se o processo em referéncia distribuido em 12/07/2016 para o
Conselheiro Relator Charles Mayer de Castro Souza, componente da 3* Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais (CARF):

Andamentos do Processo
Data Ocorréncia Anexos
DISTRIBUIDO OU SORTEADO PARA RELATOR
12/07/2016 Unidade: 3* TURMA-CSRF-CARF-MF-DF
Relator: CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA

13.  Observa-se, ainda, para fins de integracdo analdgica, que, de acordo
com § 5° do art. 6° do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria do
Ministério da Fazenda n° 343 de 09/06/2015, nas hipoteses de sobrestamento do processo em
razao de vinculagdo, deve o colegiado realizar a conversdo do julgamento em diligéncia para
que aguarde a decisdao do processo ao qual se vincula na Camara respectiva:

RICAREF/205 - Art. 6° (...). § 5° Se o processo principal e os decorrentes e
os reflexos estiverem localizados em Segoes diversas do CARF, o colegiado
devera converter o julgamento em diligéncia para determinar a vincula¢do
dos autos e o sobrestamento do_julgamento do processo na Cédmara, de
forma a _aguardar _a_decisdo de mesma_instincia relativa_ao_processo
principal.

14.  Tendo decidido o Acérdao CARF n° 320100.974, por unanimidade
de votos, pela conversdo do feito em diligéncia até o transito em julgado do Processo n°
10803.000038/2009-37, permanece higida e intocada a decisdo, ndo suscetivel a reforma por
este colegiado por auséncia de amparo legal ou regimental.
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15.  Em outras palavras, a questdo niao foi devolvida a jurisdicio da
turma, que ndo poderd reapreciar a matéria até que esgotada a diligéncia previamente
determinada, ainda que entenda ser possivel se superar a questao prejudicial e, por decorréncia,
a inviabilidade da vinculagao dos feitos, o que tornaria possivel o conhecimento do mérito.

16.  Assim, ndo havendo previsdo normativa para que se aguarde a decisdo
na unidade local, o que gerou a remessa para este Conselho Administrativo, ¢ de rigor se
aplicar, nos casos de sobrestamento, analogicamente, a regra prevista pelo § 5° do art. 6° do
Anexo II do RICAREF atual, devendo os presentes autos serem movimentados, por meio do e-
processo, para a secretaria da 4* Camara da 3* Seg¢ao.

E como voto.

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco
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